




		LEI Nº 896/2023
   DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023.
             
“Autoriza a revisão e cancelamento de créditos tributários inscritos ou não em dívida ativa e dá outras providências.”


	O Prefeito Municipal de Pedra Bela, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, FAZ SABER, que, a Câmara Municipal, APROVOU e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a revisão de todos os créditos tributários lançados, inscritos ou não em dívida ativa, com vistas às seguintes medidas:
I - expurgo dos créditos alcançados pela prescrição da ação de cobrança, nos termos do artigo 174, do Código Tributário Nacional.

II- cancelamento dos valores lançados, quando comprovada a não ocorrência do respectivo fato gerador, especialmente, no caso do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e taxas pelo exercício do Poder de Polícia;

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar o cancelamento de créditos incobráveis referentes aos cadastros realizados até a presente data, por desconhecido o endereço do contribuinte ou ausência de dados tais como números de RG e CPF/MF, quando comprovadamente não localizado e inexistentes bens capazes de permitir o seguimento da execução fiscal;

Art. 3º Fica a Procuradoria do Município autorizada a não ajuizar ações ou execuções fiscais de débitos tributários e não tributários de valores consolidados iguais ou inferiores a R$ 400,00 (quatrocentos reais). 

§ 1º O valor consolidado a que se refere o "caput" é o resultante da atualização do respectivo débito originário, mais os encargos e os acréscimos legais ou contratuais. 

§ 2ºO não ajuizamento da ação, somente será autorizado se até o fim do prazo prescricional não for atingido o montante previsto no caput; 

§ 3º Na hipótese de existência de vários débitos de um mesmo devedor inferiores ao limite fixado no "caput" que, consolidados por identificação de inscrição cadastral na Dívida Ativa, superarem o referido limite, deverá ser ajuizada uma única execução fiscal. 

§ 4º O valor previsto no "caput" poderá ser atualizado monetariamente, sempre no mês de janeiro de cada ano, de acordo com a variação, nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 4º Fica autorizada a desistência das execuções fiscais relativas aos débitos abrangidos pelo art. 1º e 2º desta lei, independentemente do pagamento de honorários advocatícios pelo devedor. 

Parágrafo Único - Na hipótese de os débitos referidos no "caput", relativos ao mesmo devedor, superarem, somados, o limite fixado no art. 2º desta lei, será ajuizada nova execução fiscal, observado o prazo prescricional. 

Art. 5º Excluem-se das disposições dos artigos 1º e 2º desta lei: 

I - os débitos objeto de execuções fiscais embargadas, salvo se o executado manifestar em Juízo sua concordância com a extinção do feito sem quaisquer ônus para a Municipalidade de Pedra Bela; 

II - os débitos objeto de decisões judiciais já transitadas em julgado. 

Art. 6º Ficam cancelados os débitos abrangidos por esta lei quando consumada a prescrição. 

Art. 7º Não serão restituídas, no todo ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à vigência desta lei.

Art. 8º - A revisão de que trata este artigo será procedida pelo Departamento de Tributos e Fiscalização e deverá ser documentada em expediente administrativo, inclusive, quando for o caso, mediante termo de vistoria e verificação fiscal, conforme procedimentos que forem estabelecidos.

Art. 9° - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei por Decreto, no que couber.
                     
Art. 10° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pedra Bela, 16 de novembro de 2023.

Álvaro Jesiel de Lima
Prefeito Municipal






                           Nota: Publicado no quadro de atos oficiais na data supra.




